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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 2020 DENERGE - DESENVOLVIMENTO  
ENERGÉTICO S.A.
CNPJ/MF nº 45.661.048/0001-89

Senhores acionistas: Em cumprimento às  disposições  legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais de 2020 e 2019. Colocamo-nos à disposição dos senhores 
acionistas para esclarecimentos porventura necessários. Cataguases, 18 de março de 2021. A Diretoria.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020  
(Em milhares de reais, exceto o lucro por ação)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020  
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO - DVA PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO FINDO EM  31 DE DEZEMBRO DE 2020  
(Em milhares de reais reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado ao contrário)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A DENERGE – Desenvolvimento Energético S/A (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, 
brasileira, com sede na cidade de Cataguases - MG, sob o controle acionário da Energisa S/A, que tem por objetivo 
a participação no capital de outras empresas. 1.1. Recuperação judicial de controladas: Em 26 de novembro 
de 2012 a controlada Rede Energia Participações S/A (“REDE”) publicou fato relevante informando que ajuizara 
pedido de Recuperação Judicial (“RJ”). Na mesma data, foram ajuizados, os pedidos de RJ da Companhia. Em 
fevereiro de 2016, a administradora judicial protocolou petição informando que o plano de recuperação vinha 
sendo devidamente cumprido, requerendo o encerramento da Recuperação Judicial. Em agosto de 2016, o 
parecer da administradora foi acolhido, tendo sido proferida decisão decretando o encerramento da recuperação 
judicial, uma vez que cumpridas todas as obrigações previstas no Plano de Recuperação Judicial dentro do 
período  adequado e credores apresentaram embargos de declaração, os quais foram devidamente rejeitados 
pelo Juízo da recuperação. Na sequência, um dos credores interpôs Apelação contra a decisão de encerramento. 
Apesar  do recurso, o Juízo da recuperação, autorizou a retirada da expressão “em recuperação judicial” da razão 
social das Recuperadas, o que já foi averbado junto às respectivas juntas comerciais. Em julgamento realizado 
no dia 29/07/2019, o Tribunal de Justiça de São Paulo negou provimento à Apelação, mantendo a sentença de 
encerramento. O credor interpôs Recurso Especial, o qual não foi admitido em exame de admissibilidade realizado 
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. Foi interposto agravo em recurso especial pelo credor, de modo que no 
momento aguarda-se a intimação para apresentação de contraminuta. A posição em 31 de dezembro de 2020 do 
saldo remanescente das dívidas habilitadas na Recuperação Judicial é como segue:

Descrição Valores (R$ mil)
= Saldos em 2018 278.125
(+) Atualização (1) 29.491
Reversão de provisão ajuste a valor presente (1) e (2) 5.857
(-) Liquidação/Cessão de Créditos (29.491)
= Saldos em 2019 283.982
(+) Atualização (1) 29.654
Reversão de provisão ajuste a valor presente (1) e (2) 7.152
(-) Liquidação/Cessão de Créditos (29.573)
= Saldos em 2020 291.215

(1) Ajustes realizados na rubrica de encargos de dívida na demonstração de resultado do exercício. (2) Ajustes 
a Valor Presente: refere-se ao valor de ajuste a valor presente, registrado pela Companhia, para os créditos dos 
credores que fizeram no Plano de Recuperação Judicial opções para os recebimentos de seus créditos – opções 
A e B. Para o desconto a valor presente utilizou-se uma taxa de 15,19% a.a., que a Companhia considera como 
a taxa de retorno adequada para a realização dos créditos. Essa taxa é compatível com a natureza, o prazo e 
os riscos de transações similares em condições de mercado na situação atual. A Administração da Companhia 
entende que essa taxa de desconto representa adequadamente o custo de capital. 1.2. Efeitos COVID-19: Em 11 
de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou o surto de COVID-19 como uma pandemia. 
Houve impacto significativo na economia global, tendo em vista a interrupção ou desaceleração da cadeia de 
suprimentos e o aumento significativo da incerteza econômica, considerando o aumento na volatilidade dos 
preços dos ativos, das taxas de câmbio e a queda das taxas de juros de longo prazo. As principais economias 
do Mundo e os principais blocos econômicos vêm adotando pacotes de estímulos econômicos expressivos para 
superar os efeitos econômicos produzidos pela pandemia. Algumas medidas protetivas aos colaboradores da 
Companhia foram adotados, destacando-se: (i) criação de um Comitê de Crise para avaliar de forma contínua os 
possíveis impactos e a eficácia das medidas adotadas pela Companhia além de monitorar todas as determinações 
das autoridades competentes; (ii) disponibilização de um canal de atendimento de saúde telefônico 24 horas 
por dia e distribuição de máscaras para os colaboradores que atuam diretamente em contato com clientes; 
(iii) afastamento domiciliar monitorado em casos de colaboradores que apresentem os sintomas da Covid-19; 
(iv) regime de teletrabalho; (v) para os profissionais onde a modalidade do teletrabalho não foi possível, foram 
adotados sistema de revezamento de colaboradores com turnos alternados para evitar desta forma exposição a 
aglomerações; e (vi) Redução da jornada de trabalho em 25% e suspensão temporária do contrato de trabalho para 
parte dos colaboradores como medida de prevenção ao emprego seguindo as orientações da Medida Provisória 
936/2020, aplicada durante o período de abril a agosto de 2020. Em 06 de julho, a MP 936 foi transformada na Lei 
nº 14.020, que autoriza a redução de jornada e de salários e a suspensão dos contratos enquanto durar o estado 
de calamidade pública decretado até 31 de dezembro de 2020. Dentre os principais impactos financeiras nas 
investidas indiretas de distribuição de energia elétrica, destacam-se: (i) revisão do plano de investimentos em 2020 
onde as investidas indiretas optaram por postergar investimentos na ordem de R$272.600; (ii) busca pela redução 
das despesas gerenciáveis entre 7% a 12% do volume registrado em 2019; (iii) contratação de novos empréstimos 
e liquidação de outros que possuíam vencimento ao longo do exercício de 2020; e (iv) as investidas indiretas de 
distribuição de energia aderiram a CONTA COVID implementada através da Resolução Aneel n° 885, de 23 de junho 
de 2020 que dispôs critérios e procedimentos para a gestão dos recursos, estabelecendo limites de captação por 
distribuidora, fundamentados na perda de arrecadação e mercado de cada agente de distribuição. O principal 
objetivo da instituição da CONTA COVID, decorrente da pandemia, foi postergar para até 5 anos os aumentos 
nas contas de energia que seriam cobrados em até 1 ano, e também, garantir a liquidez das concessionárias de 
distribuição que estão impactadas principalmente pela queda de demanda e inadimplência, blindando os demais 
agentes do setor elétrico. A Companhia segue comprometida com a segurança de seus colaboradores, clientes, 
parceiros, acionistas e das comunidades na região onde atua, bem como é orientada pela transparência e pelas 
boas práticas de governança corporativa. Capital Circulante: A Companhia apresentou em 31 de dezembro de 
2020 capital circulante líquido negativo no montante de R$ 11.100. A Administração considera os resultados 
das operações, juntamente com o processo de substituição das dívidas de curto prazo, irão gerar os recursos 
financeiros suficientes para fazer frente ao restante dos compromissos financeiros e reequilíbrio do capital 
circulante líquido e adicionalmente considera que a necessidade de caixa que se fizer necessária para cumprir os 
compromissos assumidos, serão garantidos pela controladora Energisa S/A.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, 
previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos 
contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados 
pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB. Adicionalmente, administração considerou as 
orientações emanadas da Orientação OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas 
demonstrações financeiras de forma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
estão divulgadas e correspondem ao que é utilizado na gestão da Companhia. A Companhia avaliou suas 
operações à luz do cenário de pandemia da COVID-19 ocorrido no exercício de 2020, conforme detalhado na nota 
explicativa 1.2, e concluíram que não há impactos significativos em suas atividades, portanto, a Administração 
continua a adotar a base contábil de continuidade operacional na elaboração de suas demonstrações financeiras. 
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 18 de março de 2021. 2.2. Moeda funcional 
e base de mensuração: As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional 
da Companhia. As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto por 
determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos quando requeridos nas normas, 
conforme detalhado na nota explicativa nº 17. 2.3. Julgamentos, estimativas e premissas: A elaboração das 
demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais 
de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB, requer que a 
Administração faça o uso julgamentos, estimativas e premissas que afetam os valores reportados de ativos e 
passivos, receitas e despesas. Os resultados de determinadas transações, quando de sua efetiva realização em 
exercícios subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As revisões das estimativas contábeis são reconhecidas 
no exercício em que as estimativas são revisadas e nos exercícios futuros afetados. As principais estimativas e 
julgamentos relacionados às demonstrações financeiras referem se ao registro dos efeitos decorrentes de: Nota 
explicativa 8 - Créditos tributários; e Nota explicativa 17 – Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações financeiras. 3.1. Principais politicas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa - Os equiva-
lentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para inves-
timento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 
Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento 
de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. b. Instrumentos financeiros. 
Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração - são classificados no reconhecimento inicial, como sub-
sequentemente mensurados ao custo amortizado ao seu valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
e ao valor justo por meio do resultado acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial 
depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios para a 
gestão destes ativos financeiros. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado 
ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclu-
sivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada a 
nível de cada instrumento. As aquisições ou alienação de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro 
de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado são reconhecidas na data da negociação, 
ou seja, a data em que a Companhia se comprometeu a comprar ou vender o ativo. Um ativo financeiro não é mais 
reconhecido quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia trans-
fere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no 
qual, essencialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Mensuração 
subsequente - para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em ativos financeiros 
ao custo amortizado (instrumentos de dívida); ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); ativos financeiros 
designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas 
acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado. A Companhia mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se o ativo financeiro 
for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber 

fluxos de caixa contratuais, e os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a 
fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros 
efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando 
o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Quanto aos instrumentos de dívida a 
Companhia avalia ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se o ativo financeiro for mantido 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa 
contratuais, e se os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em determinadas datas especificas, a 
fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. Para os instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, a receita de ju-
ros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões de redução ao valor recuperável são reconhecidas na demons-
tração do resultado e calculadas da mesma maneira que para os ativos financeiros mensurados pelo custo amor-
tizado. As alterações restantes no valor justo são reconhecidas em outros resultados abrangentes. Desreconheci-
mento de ativos financeiros - a Companhia desreconhece um ativo financeiro somente quando os direitos contra-
tuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando transfere o ativo financeiro e substancialmente todos os 
riscos e benefícios da posse do ativo a outra entidade. Se a Companhia não transfere ou detém substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade e continua a controlar o ativo transferido, o Grupo reconhece seu di-
reito no ativo e registra uma provisão para valores a pagar. Se a Companhia detém substancialmente todos os ris-
cos e benefícios da posse de um ativo financeiro transferido, a Companhia continua a reconhecer o ativo financei-
ro e igualmente reconhece um empréstimo garantia para os rendimentos recebidos. Avaliação do modelo de ne-
gócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é 
mantido em carteira porque reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas 
à Administração. As informações consideradas incluem (i) as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o 
funcionamento prático dessas políticas que inclui a questão de saber se a estratégia da Administração tem como 
foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a cor-
respondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de 
caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; (ii) como o desempenho da carteira é avalia-
do e reportado à Administração da Sociedade; (iii) os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e 
o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; (iv) 
como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos 
ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e (v) a frequência, o volume e o momento das vendas de 
ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As 
transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento 
não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia 
e das controladas. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com 
base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros: São mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Em 31 de dezembro de 2020, compreendem emprés-
timos e financiamentos, debêntures, arrendamentos operacionais, saldos a pagar a fornecedores e outras contas 
a pagar. Reconhecimento inicial e mensuração - os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento ini-
cial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao custo amortizado ou 
como derivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os 
passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro 
que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
emissão do passivo financeiro. Mensuração subsequente -  a mensuração de passivos financeiros é como segue: 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado - passivos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem 
incorridos para fins de recompra no curto prazo. Esta categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos 
contratados que não são designados como instrumentos de hedge nas relações de hedge definidas pelo CPC 48. 
Derivativos embutidos separados também são classificados como mantidos para negociação a menos que sejam 
designados como instrumentos de hedge eficazes. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconheci-
dos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo 
por meio do resultado são designados na data inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 fo-
rem atendidos. A Companhia não designou nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Pas-
sivos financeiros ao custo amortizado - após o reconhecimento inicial, debêntures emitidas, empréstimos e finan-
ciamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos 
são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado 
levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do 
método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa fi-
nanceira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos 
concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Desreconhecimento: um passivo financeiro é baixado quando a obriga-
ção sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expi-
rar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancial-
mente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modifica-
ção é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença 
nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. Compensação de instrumentos 
financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Instrumentos financeiros derivati-
vos: As operações com instrumentos financeiros derivativos, contratadas pela Companhia, resumem-se em 
“Swap”, que visa exclusivamente à proteção contra riscos cambiais associados a posições no balanço patrimonial, 
aquisição de bens para o ativo intangível e ativo imobilizado, além dos fluxos de caixa dos aportes de capital nas 
controladas projetados em moedas estrangeiras. São mensurados ao seu valor justo, com as variações registradas 
contra o resultado do exercício, exceto quando designados em uma contabilidade de “hedge” de fluxo de caixa, 
cujas variações no valor justo são reconhecidas em “outros resultados abrangente” no patrimônio líquido. O valor 
justo dos instrumentos financeiros derivativos é calculado por empresa especializada e independente na gestão de 
risco de caixa e dívida, de modo que é procedido monitoramento diário sobre o comportamento dos principais 
indicadores macroeconômicos e seus impactos nos resultados, em especial nas operações de derivativos. c. Inves-
timentos – os investimentos em controladas, direta e indireta, são avaliados pelo método de equivalência patri-
monial tomando-se por base os patrimônios líquidos das investidas na data do balanço. Os demais investimentos 
estão contabilizados ao custo de aquisição, líquido da provisão para perdas, quando aplicável; d. Imobilizado - 
itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável (nota explicativa 
nº 10). O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo.  O custo de ativos construídos 
pela própria Companhia inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; • Quaisquer outros custos para colocar 
o ativo no local em condições necessárias para que sejam capazes de operar na sua plenitude; • Os custos de 
desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados; e • Custos de empréstimos sobre 
ativos qualificáveis. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado): 
são reconhecidos em outras receitas/ despesas operacionais na demonstração do resultado do exercício. Depre-
ciação: itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida 
útil econômica estimada de cada componente; e. Redução a valor recuperável: Ativo não financeiro: A Adminis-
tração da Companhia, revisa o valor contábil líquido de seus ativos tangíveis e intangíveis com objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas operacionais ou tecnológicas para determinar se há alguma 
indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o 
montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. 
Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia calcula o 
montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razo-
ável é consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também são alocados às unidades geradoras de 
caixa individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e 
consistente possa ser identificada. Para fins de avaliação do valor recuperável dos ativos através do valor em uso, 
utiliza-se o menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (unidades ge-
radoras de caixa – UGC). Uma perda é reconhecida na demonstração do resultado, pelo montante em que o valor 
contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável. Uma perda do valor recuperável anteriormente reconhecida é 
revertida caso se tiver ocorrido uma mudança nos pressupostos utilizados para determinar o valor recuperável do 
ativo ou UGCs, desde quando a última perda do valor recuperável foi reconhecida. A reversão é limitada para que 
o valor contábil do ativo não exceda o seu valor recuperável, nem o valor contábil que teria sido determinado, lí-
quido de depreciação, se nenhuma perda do valor recuperável tivesse sido reconhecida no ativo em exercícios 
anteriores. Essa reversão é reconhecida na demonstração dos resultados, caso aplicável. Os seguintes critérios são 
aplicados na avaliação do valor recuperável dos seguintes ativos: • Avaliação do valor em uso: as principais pre-
missas usadas na estimativa do valor em uso é como segue: (i) Custos e despesas operacionais – os custos e des-
pesas variáveis são projetados de acordo com a dinâmica da base de clientes, e os custos fixos são projetados em 
linha com o desempenho histórico da Companhia, bem como com o crescimento histórico das receitas; e (ii) Inves-
timentos de capital – os investimentos em bens de capital são estimados considerando a infraestrutura tecnológi-
ca necessária para viabilizar a oferta dos serviços. As premissas principais são fundamentadas com base em proje-
ções do mercado, no desempenho histórico da Companhia, nas premissas macroeconômicas são documentadas e 
aprovadas pela Administração. Os testes de recuperação dos ativos imobilizados e intangíveis da Companhia não 
resultaram na necessidade de reconhecimento de perdas para os exercícios findos em 2020 e 2019, em face de 
que o valor recuperável excede o seu valor contábil na data da avaliação. f. Empréstimos e financiamentos - são 
demonstrados pelo valor líquido dos custos de transação incorridos e são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado usando o método da taxa de juros efetiva; g. Imposto de renda e contribuição social –  compre-
endem os impostos de renda contribuição social correntes e diferidos. Os tributos correntes são mensurados ao 
valor esperado a ser pago as autoridades fiscais, utilizando as alíquotas aplicáveis, enquanto O imposto diferido é 
contabilizado no resultado a menos que esteja relacionado a itens registrados em outros resultados abrangentes 
no patrimônio líquido. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores 
de ativo e passivo para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto de 
renda foi calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 

tributável excedente de R$240. A contribuição social foi calculada à alíquota de 9%.  Embora os ativos e os passivos 
fiscais correntes sejam reconhecidos e mensurados separadamente, a compensação no balanço patrimonial está 
sujeita aos critérios similares àqueles estabelecidos para os instrumentos financeiros. A entidade tem normal-
mente o direito legalmente executável de compensar o ativo fiscal corrente contra um passivo fiscal corrente 
quando eles se relacionarem com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária e a legislação 
tributária permitir que a entidade faça ou receba um único pagamento líquido. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferidos são revisados a cada data de fechamento e são reduzidos na medida em que sua 
realização não seja mais provável. Conforme orientações do ICPC 22 – Tributos sobre o Lucro, a Companhia avalia 
se é provável que uma autoridade tributária aceitará um tratamento tributário incerto. Se concluído que a posição 
não será aceita, o efeito da incerteza será refletido no resultado da Companhia. Em 31 de dezembro de 2020, 
não há incerteza quanto aos tratamentos tributários sobre o lucro adotados pela Companhia. h. Demais ativos e 
passivos (circulante e não circulante) - os demais ativos e passivos estão demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes rendimentos/encargos incorridos até a data 
do balanço; e i. Demonstração do valor adicionado – preparada com base em informações obtidas dos registros 
contábeis, de acordo com o pronunciamento técnico NBC TG 09/CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Tem 
por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado período e é 
apresentada conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte suplementar às demonstrações 
financeiras. 3.2. Novos pronunciamentos contábeis emitidos pelo CPC – Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
e pelo IASB – International Accounting Standars Board: (i) Normas e interpretações novas e revisadas já emiti-
das pelo CPC, e ainda não adotadas pela Companhia:

Normas Descrição
Aplicação obrigatória:  

Exercícios anuais com em ou após
IFRS 17 Contratos de seguros 1º de janeiro de 2023

Alterações ao IAS 1
Classificação de passivos como circulante 
ou não circulante 1º de janeiro de 2023

(ii) Outros pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2020, os quais não tiveram 
impacto nas demonstrações financeiras:

Normas Descrição Aplicação obrigatória:  
Exercícios anuais com em ou após

IAS 1 / CPC 26: Apresentação 
das demonstrações contábeis e 
IAS 8 / CPC 23: Políticas contá-
beis, Mudança de estimativa e 
Retificação de erro

Altera a definição de “material”, estabe-
lecendo que uma informação distorcida 
é material se poderia ser razoavelmente 
esperado que influencie as decisões 
tomadas pelos usuários primários das 
demonstrações financeiras.

1º de janeiro de 2020

IFRS 3/ CPC 15: Combinação de 
Negócios

Estabelece novos requerimentos para de-
terminar se uma transação deve ser reco-
nhecida como uma aquisição de negócio 
ou como uma aquisição de ativos.

1º de janeiro de 2020

IFRS 9 / CPC 48: Instrumentos 
Financeiros; FRS 7 / CPC 40: 
Instrumentos Financeiros – 
Evidenciação e IAS 39 / CPC 38: 
Instrumentos Financeiros – Re-
conhecimento e Mensuração

Inclusão de exceções temporárias aos 
requerimentos atuais da contabilidade 
de hedge para neutralizar os efeitos das 
incertezas causadas pela reforma da taxa 
de juros referenciais (IBOR).

1º de janeiro de 2020

IFRS 16 / CPC 06 (R2):  
 Arrendamentos

Requerimentos com o objetivo de facili-
tar para os arrendatários a contabilização 
de eventuais concessões obtidas nos 
contratos em decorrência da COVID-19, 
tais como perdão, suspensão ou mesmo 
reduções temporárias de pagamentos.

1º de janeiro de 2020

A Companhia avaliou os demais pronunciamentos contábeis emitidos, alterados e substituídos, mas que ainda não 
efetivos para o exercício e não identificou até o momento qualquer impacto ou alterações em suas demonstrações 
financeiras.
4. CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA
4.1. Caixa e equivalente de caixa: A carteira de aplicações financeiras é constituída, principalmente, por 
Certificado de Depósito Bancário (CDBs). A rentabilidade média ponderada da carteira no exercício foi de (102,5% 
do CDI em 2019).

Descrição 2020 2019
Caixa e depósitos bancários à vista 94 80
Aplicações financeiras de liquidez imediata:
 Operações Compromissadas - 1.550
Total de caixa e equivalentes de caixa (1) 94 1.630

(1)  As aplicações financeiras apresentadas possuem liquidez diária e são resgatáveis pela taxa de contratação.
4.2. Aplicações no mercado aberto e recursos vinculados:  A carteira de aplicações financeiras é formada, principal-
mente, por Fundos de Investimentos Exclusivos, compostos por diversos ativos visando melhor rentabilidade com 
o menor nível de risco, tais como: títulos de renda fixa, títulos públicos entre outros.  A rentabilidade média ponde-
rada da carteira em 31 de dezembro de 2020 equivale a 113,5% do CDI (105,2% do CDI em 31 de dezembro de 2019).

2020 2019
Avaliadas ao valor justo por meio do resultado
Fundo de Investimentos Exclusivos (1)

   Títulos públicos 2.009 40.288
   Letra Financeira do Tesouro (LFT) 1.997 38.097
   Letra Financeira do Tesouro (LF) 1.040 -
   Letra Financeira (LTN) 32 1.563
   Nota do Tesouro Nacional (NTNB) - 3.615
   Nota do Tesouro Nacional (NTNF) 247 -
Total de aplicações no mercado aberto e recursos vinculados  5.325 83.563

5. TRIBUTOS A RECUPERAR

 2020 2019
Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ 2.817 2.421
Contribuição Social sobre o lucro – CSLL 76 102
Contribuição do PIS e COFINS 21 -
Outros 33 28
Total 2.947 2.551
Circulante 1.702 2.383
Não circulante 1.245 168

Referem-se a créditos tributários de saldos negativos de Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro, e/
ou recolhimentos de impostos e contribuições a maior, que serão recuperados ou compensados com apurações de 
tributos no futuro, de acordo com a forma prevista na legislação tributária vigente aplicável.
6. DIVIDENDOS A RECEBER
Segue demonstrativo de dividendos a receber das empresas de que possui participações:

 2020 2019
Energisa Planejamento e Corretagem de Seguros LTDA 218 196
Rede Energia 14.092 -
Total circulante 14.310 196

7. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 
A Companhia é controlada pela ENERGISA S/A, (99,97% do capital total), que por sua vez detém o controle 
acionário das seguintes empresas: • Energisa Borborema – Distribuidora de Energia S/A (EBO); • Energisa Sergipe 
- Distribuidora de Energia S/A (ESE); • Energisa Minas – Distribuidora de Energia S/A (EMG); • Energisa Paraíba 
- Distribuidora de Energia S/A (EPB); • Energisa Nova Friburgo – Distribuidora de Energia S/A (ENF); • Energisa 
Rondônia – Distribuidora de Energia S/A (ERO); • Energisa Acre – Distribuidora de Energia S/A (EAC); • Energisa 
Serviços Aéreos S/A, Energisa Planejamento e Corretagem de Seguros Ltda; • Energisa Soluções S/A (ESO), Energisa 
Soluções e Construções em Linhas e Redes S/A; • Energisa Geração Usina Maurício e Parque Eólico Sobradinho; 

Nota 2020 2019
Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4.1 94 1.630
Aplicação no mercado aberto e recursos vinculados 4.2 5.325 83.563
Tributos s a recuperar 5 1.702 2.383
Dividendos a receber 6 14.310 196
Outras contas a receber 9 8

Total do circulante 21.440 87.780
Não circulante
Realizável a longo prazo

Tributos a recuperar 5 1.245 168
Cauções e depósitos vinculados 19.800 18.650

21.045 18.818
Investimentos 9 2.940.240 2.136.037
Imobilizado 10 15 24
Total do não circulante 2.961.300 2.154.879
Total do ativo 2.982.740 2.242.659

Nota 2020 2019
Passivo
Cirulante

Encargos de dívidas 12 12.524 12.443
Impostos e contribuições sociais 11 194 48
Dividendos a pagar 19.670 61
Parcelamento de impostos 151 242
Outras contas a pagar 1 1

Total do circulante 32.540 12.795
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 12 278.691 271.539
Débitos com partes relacionadas 7 269.289 -
Tributos Diferidos 8 136.826 139.257
Parcelamento de impostos 207 207
Provisão para perdas em investimentos 70 70

Total do não circulante 685.083 411.073
Patrimônio líquido 

Capital social 13.1 2.063.475 1.930.538
Transações de capital 13.2 (455.912) (452.220)
Reserva de lucros 13.4 e 13.5 304.130 289.074
Dividendos adicionais propostos 13.5 426.519 -
Outros resultados abrangentes 13.6 (73.095) (81.538)

2.265.117 1.685.854
Recursos destinados a futuro aumento de capital 7 - 132.937
Total patrimônio líquido e recursos destinados a futuro aumento de capital 2.265.117 1.818.791

Total do passivo e patrimônio líquido 2.982.740 2.242.659

Nota 2020 2019
Operações continuadas
   Resultado de equivalência patrimonial 9 637.760 492.482
Resultado bruto 637.760 492.482
Despesas operacionais
   Despesas administrativas 14 (103) (69)
   Outras receitas (despesas) operacionais - (3)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras  e impostos 637.657 492.410
  Receitas financeiras 15 2.793 1.437
  Despesas financeiras 15 (45.228) (41.366)
Receitas (despesas) financeiras líquidas (42.435) (39.929)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 595.222 452.481
Imposto de renda e contribuição social diferido 8 2.432 1.991
Lucro líquido do exercício 597.654 454.472
Lucro líquido por ação- R$ mil 16 720,93 806,16

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2020 2019
Lucro líquido do exercício 597.654 454.472
Itens que não serão reclassificados para a demonstração do resultado
     Outros resultados abrangentes 13.6 8.443 (50.209)
Total do resultado abrangente do exercício, líquido de impostos 606.097 404.263

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas de lucros

Nota
Capital 

social
Transações  

de capital
Reserva 

legal
Retenção 
de lucros

Dividendos 
Adicionais 
Propostos

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados

Recursos  
destinados a futuro  
aumento de capital

Outros 
resultados 

abrangentes Total
Saldos em 01 de janeiro de 2019 1.316.156 (449.696) 18.797 295.196 - - - (31.329) 1.149.124
Transferência de reservas, AGOE de 30 de abril de 2019 13.5 - - - (160.498) 160.498 - - - -
Pagamento de dividendos 13.5 - - - (66.002) (160.498) - - - (226.500)
Recursos destinados a futuro aumento de capital 7 - - - - - - 614.296 614.296
Aumento de capital conforme AGE em 05/11/2019 13.1 614.296 - - - - - (614.296) - -
Aumento de capital conforme AGE de 22/11/2019 de incorporaçãode controlada 13.1 86 - - - - - - - 86
Dividendos prescritos - - - - - 798 - - 798
Novas aquisições de ações em controladas 13.2 - 3.141 - - - - - - 3.141
Opções de Ações Outorg. ILP 13.2 - 680 - - - - - - 680
Lucro líquido do exercício - - - - - 454.472 - - 454.472
Proposta de distribuição do lucro líquido -
  Reserva legal 13.3 - - 22.724 - - (22.724) - - -
  Dividendos 13.5 - (253.689) - - (253.689)
  Reserva de lucros - - - 178.857 - (178.857) - - -
Transações de capital - instumento financeiro MTM - reflexo 13.2 - (6.345) - - - - - - (6.345)
Recursos destinados a futuro aumento de capital 7 - - - - - - 132.937 - 132.937
Outros resultados abrangentes, líquidos de tributos -
  Ganho e perda atuarial – benefícios pós emprego de controladas 13.6 - - - - - - - (50.209) (50.209)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.930.538 (452.220) 41.521 247.553 - - 132.937 (81.538) 1.818.791
Aumento de capital conforme AGE em 28/04/2020 13.1 132.937 - - - - - (132.937) - -
Pagamento de dividendos com saldo da reserva lucros conforme Reunião da diretoria em 13/08/2020 - - - (14.827) - - - - (14.827)
Dividendos prescritos - - - - - 536 - - 536
Reversão ORA - Plano de Saúde Reflexo 13.7 - - - - - 583 583
Tributos s/ ORA - Plano de Saúde Reflexo - - - - - (198) (198)
Novas aquisições de ações em controladas 13.2 - (5.730) - - - - - - (5.730)
Opções de Ações Outorg. ILP 13.2 - 2.038 - - - - - - 2.038
Lucro líquido do exercício - - - - - 597.654 - - 597.654
Proposta de distribuição do lucro líquido -
  Reserva legal 13.3 - - 29.883 - - (29.883) - - -
  Dividendos 13.5 - (142.173) - - (142.173)
  Dividendos Adicionais propostos 13.5 - - - - 426.519 (426.519) - - -
Recursos destinados a futuro aumento de capital 7 - - - - - - - -
Outros resultados abrangentes, líquidos de tributos -
  Ganho e perda atuarial – benefícios pós emprego de controladas 13.6 - - - - - - - 8.443 8.443
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.063.475 (455.912) 71.404 232.726 426.519 - - (73.095) 2.265.117

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2020 2019
Atividades operacionais

Lucro líquido do exercício 597.654 454.472
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido 8 (2.432) (1.991)
Despesas com juros, variações monetárias e cambiais - líquidas 42.075 39.081
Equivalência patrimonial 9 (637.760) (492.482)
Depreciação e amortização 14 9 8

Variações nas contas do ativo circulante e não circulante
(Aumento) dos impostos a recuperar (396) (210)
(Aumento) Cauções e depósitos vinculados - (93)
(Aumento) Diminuição de outros créditos (1) 225

Variações nas contas do passivo circulante e não circulante
Aumento (Diminuição) de tributos e contribuições sociais 147 (549)
(Diminuição) de outras contas a pagar - (67)

Caixa líquido consumido pelas atividades operacionais (704) (1.606)
Atividades de investimentos

Aplicações financeiras e recursos vinculados 79.573 (82.276)
Aumento de capital em controladas - (614.296)
Recebimento de dividendos 138.181 630.391

Caixa líquido gerado nas atividades de investimento 217.754 (66.181)
Atividades de financiamento

Partes relacionadas (51.546) 243
Pagamentos de empréstimos - principal e juros (29.573) (29.491)
Pagamento de dividendos (137.376) (532.855)
Pagamento de parcelamento de impostos (91) -
Adiantamento para futuro aumento de capital - 614.296
Caixa equivalente de caixa incorporado - 14.191

Caixa líquido (consumido) nas atividades de financiamento (218.586) 66.384
Variação líquida do caixa (1.536) (1.403)
Caixa mais equivalentes de caixa iniciais 4 1.630 3.033
Caixa mais equivalentes de caixa finais 4 94 1.630
Variação líquida do caixa (1.536) (1.403)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2020 2019
(-) Insumos adquiridos de terceiros
Materias, serviços de terceiros e outros 14 (94) (45)
Outros custos operacionais 14 - (16)

(94) (61)
Valor adicionado bruto (94) (61)
Depreciação e amortização 14 (9) (8)
Valor adicionado líquido (103) (69)
Valor adicionado recebido em transferência
Equivalência patrimonial 9 637.760 492.482
Receitas financeiras 15 2.929 1.507
Valor adicionado total a distribuir 640.586 493.920
Distribuição do valor adicionado:
Impostos, taxas e contribuições
Federais (2.296) (1.918)
Remuneração de capital de terceiros
Juros 15 45.228 41.366
Aluguéis - -
Remuneração de capitais próprios
Dividendos prescritos - reflexo 13.4 (536) (798)
Reversão ORA - Plano de Saúde Reflexo, líquido de tributos 13.4 (385)
Reserva legal 13.2 e 13.4 29.883 22.724
Dividendos 13.5 568.692 253.689
Retenção de lucros 13.3 - 178.857

640.586 493.920
As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras



Governador se reúne com setor produtivo
O governador Romeu 

Zema se reuniu ontem com 
representantes do setor pro-
dutivo do Estado. O objetivo 
do encontro virtual foi ouvir 
demandas, colocar o governo 
de Minas à disposição para o 
diálogo com as entidades e 
destacar as medidas adotadas 
no controle da pandemia 
de Covid-19, especialmente 
durante a onda roxa do plano 
Minas Consciente.

“Estamos aqui para es-
cutá-los. Tudo o que temos 
adotado junto ao Comitê 
Extraordinário Covid-19 é 
ouvindo o setor produtivo. 
Sabemos que o setor é dura-
mente atingido por essas me-
didas, mas, neste momento, 
é uma questão humanitária. 
Queremos que essa situação 

dure o menor tempo possível. 
A contribuição dos senhores 
é muito bem-vinda e o Esta-
do está disponível e aberto 
ao diálogo”, afirmou Zema.

O secretário de Estado de 
Saúde, o médico Fábio Bac-
cheretti, destacou o cenário 
crítico atual e a necessidade 
de a onda roxa ser executada. 
“O cenário de Minas mu-
dou nas últimas semanas e, 
pela primeira vez, a situação 
abrangeu todas as macrorre-
giões do Estado com grande 
crescimento na incidência 
dos casos e na ocupação dos 
leitos”, disse.

“Criamos 33 leitos sema-
na passada, recebemos 100 
respiradores para abertura 
de novos leitos, mas o cres-
cimento de casos é maior que 

a capacidade de expansão 
do sistema. Por isso é tão 
importante o sucesso da onda 
roxa, que será executada en-
quanto temos uma evolução 
na vacinação”, completou 
Baccheretti.

Apoio - Os representantes 
das entidades defenderam 
as medidas de restrição im-
postas pela onda roxa, com-
preendendo a gravidade do 
panorama atual.

“O setor apoia amplamente 
essas medidas mais sérias”, 
afirmou o presidente da 
Federação da Agricultura 
e Pecuária de Minas (Fae-
mg), Roberto Simões. Já o 
presidente da Câmara de 
Dirigentes Lojistas de Belo 
Horizonte (CDL), Marcelo de 

Souza, ressaltou a abertura 
do Estado para o diálogo. “O 
diálogo é muito importante 
para nós. Precisamos da eco-
nomia forte, mas sabemos do 
momento”, disse, citando a 
importância de campanhas 
de conscientização da popu-
lação e medidas de apoio aos 
empresários.

José Anchieta, da Asso-
ciação Comercial e Empre-
sarial de Minas (ACMinas), 
pontuou a necessidade de 
coibir aglomerações. “O em-
presariado mineiro tem dado 
sua contribuição ao máximo, 
mas é preciso impedir que as 
aglomerações aconteçam”.

Já o presidente da Fede-
ração das Associações Co-
merciais e Empresariais de 
Minas (Federaminas), Valmir 

Rodrigues, citou o momento 
delicado pelo qual passam os 
empresários. “Mas estamos 
sempre buscando o diálogo, 
conversando com os prefei-
tos, mesmo recebendo muitas 
pressões”.

Também participaram da 
reunião os presidentes da 
Fiemg, Flávio Roscoe; da 
Fecomércio, Maria Luiza 
Maia; do MinasPetro, Carlos 
Guimarães; da FCDL, Frank 
Sinatra; da Fetrabalho, Geral-
do Magela; do Sindloc, Marco 
Aurélio Nazaré; da Abrasel, 
Matheus Daniel; do Sistema 
Ocemg, Ronaldo Scucato.

Medidas - Na última quinta-
-feira (18/3), o governador 
anunciou medidas de socorro 
econômico a comerciantes e 

empresários. As informações 
foram repassadas ontem ao 
setor produtivo pelo secre-
tário adjunto de Desenvolvi-
mento Econômico de Minas, 
Fernando Passalio. Entre elas 
estão a possibilidade de par-
celamento de débitos junto à 
Cemig e à Copasa e a ajuda 
às empresas via Banco de 
Desenvolvimento de Minas 
Gerais (BDMG).

Alguns pontos estão em 
negociação e aguardam apro-
vação de outros órgãos, como 
a postergação do pagamento 
do Simples, em análise pelo 
Conselho Nacional de Políti-
ca Fazendária (Confaz), e a 
proposta de regularização 
de dívidas de ICMS, o Refis, 
em análise pela Assembleia 
Legislativa de Minas.

ONDA ROXA

Objetivo foi ouvir demandas e destacar as medidas adotadas para conter o avanço da pandemia em Minas Gerais
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DENERGE - DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO S.A.

· Energisa Comercializadora de Energia Ltda; e, • Voltz Capital S/A. A Controladora, por meio da participação nas 
Companhias Rede Energia S/A e Energisa Participações Minoritárias S/A, possui o controle indireto nas companhias: 
• Energisa Mato Grosso do Sul - Distribuidora de Energia S/A (EMS); • Energisa Mato Grosso - Distribuidora de 
Energia S/A (EMT); • Energisa Tocantins - Distribuidora de Energia S/A (ETO); • Energisa Sul Sudeste – Distribuição 
de Energia S/A; • Multi Energisa Serviços S/A, Rede Power do Brasil S/A (REDE POWER); • Companhia Técnica e 
Comercialização de Energia S/A (CTCE);e, • QMRA Participações S/A. A Controladora por meio da participação na 
Alsol Energias Renováveis S.A. (Alsol), possui o controle indireto empresa: • Laralsol Empreendimentos Energéticos 
Ltda (Laralsol). Os saldos com partes relacionadas são apresentados a seguir: 

 
2020 2019

Passivo Passivo
Mútuos (1):
. Energisa S/A 269.289 -
Total – Não circulante 269.289 -
Recursos destinados a futuro aumento de capital (2):
. Energisa S/A - 132.937
 - 132.937
Total 269.289 132.937

(1) O contrato de mútuo que possui prazo de 24 meses, nos termos do contrato, podendo ser prorrogado por 
iguais e sucessivos períodos. O contrato de mútuo com partes relacionadas é remunerado pela taxa média de 
captação junto a terceiros, que no exercício foi em média CDI+ 0,4084% a.a. (CDI +0,6051 a.a. em 2019). O contrato 
tem vencimento em 01/05/2022. (2) Corresponde ao saldo dos recursos destinados a futuro aumento de capital 
disponibilizados pela controladora Energisa, foram reconhecidos diretamente no Patrimônio Líquido. Em 2020 não 
ocorreram transações de recursos destinados a futuro aumento da capital e em 2019 o saldo foi o montante de 
R$132.937 que foram utilizados para aumento de capital (vide nota explicativa nº 13.1).
Transações efetuadas durante o exercício pela Companhia e suas partes relacionadas, referente a juros dos 
contratos de mútuos:

 Receitas financeira Despesas financeira
Energisa S/A 376 (8.130)
2020 376 (8.130)
2019 - (5.020)

Remuneração dos administradores: Nos exercícios de 2020 e 2019, não houveram pagamentos de honorários 
aos administradores e esse fato não se constitui obrigação futura da Companhia, pois os serviços corporativos são 
executados por administradores na estrutura da controladora.
8. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, IMPOSTO DIFERIDO E DESPESA DE IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL CORRENTES
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre as diferenças entre os saldos dos ativos e passivos das Demonstrações 
Financeiras e as correspondentes bases fiscais utilizadas no cálculo do IRPJ e da CSLL correntes. A probabilidade 
de recuperação destes saldos é revisada no fim de cada exercício e, quando não for mais provável que bases 
tributáveis futuras estejam disponíveis e permitam a recuperação total ou parcial destes impostos, o saldo do ativo 
é reduzido ao montante que se espera recuperar.

2020 2019
Passivo
Diferenças temporárias:
  Imposto de renda (100.607) (102.395)
  Contribuição social (36.219) (36.862)
Total – não circulante (136.826) (139.257)

A natureza dos tributos diferidos são como segue: 

 

2020 2019
Base de 
Cálculo

IRPJ + 
CSSL

Base de 
Cálculo

IRPJ + 
CSSL

Passivo não circulante
Ajuste a valor presente – recuperação judicial (402.429) (136.826) (409.581) (139.257)

Os valores de imposto de renda e contribuição social que afetaram o resultado do exercício, bem como a 
compensação dos créditos tributários registrados, são demonstrados como segue:

 2020 2019
Resultados antes dos tributos sobre o lucro 595.222 452.481
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Despesa de imposto de renda e da contribuição social (202.375) (153.844)
Ajustes:
Equivalência Patrimonial 216.838 167.444
Créditos fiscais não constituídos (a) (12.031) (11.609)
Imposto de renda e contribuição social 2.432 1.991
Alíquota efetiva 0,41% 0,44%

(a) os créditos fiscais são apurados sobre as diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
usados para fins de tributação. O reconhecimento ocorre na extensão em que seja provável que o lucro tributável 
dos próximos anos esteja disponível para ser usado na compensação dos créditos fiscais, com base em projeções 
de resultados elaborados e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que 
possibilitam a sua utilização. Periodicamente, os valores registrados são revisados e os efeitos, considerando os de 
realização ou liquidação, estão refletidos em consonância de acordo com a legislação fiscal.                                                             
9. INVESTIMENTOS
Participação em controladas: 

 2020 2019
Participação em controladas 2.940.240 2.136.037
Total 2.940.240 2.136.037

2020

Controladas

Informações sobre as controladas

Informações sobre o 
investimento  

da controladora

Capital 
Social

Nº ações/ 
cotas 

detidas % Ativo Passivo
Patrimônio 

Líquido
Resultado 

do exercício
Equivalência 
Patrimonial

Investi-
mentos

Rede Energia 
Participações 
S/A 3.223.219 1.477.379 70,01 5.020.952 824.418 4.196.533 909.867 636.967 2.937.879
Energisa  
 Planejamento 4.109 1.208 41,74 7.158 1.497 5.661 1.901 793 2.361
Total 637.760 2.940.240

2019

Controladas

Informações sobre as controladas

Informações sobre 
o investimento da 

controladora

Capital 
Social

Nº ações/ 
cotas 

detidas % Ativo Passivo
Patrimônio 

Líquido
Resultado 

do exercício
Equivalência 
Patrimonial

Investi-
mentos

Rede Energia 
Participações 
S/A 2.777.404 1.440.546 70 4.799.307 1.305.878 3.493.429 711.504 73.845 2.133.736
EEVP(*) - 22699,99 - - - 417.876 417.852 -
Agropastoril - 323 100 - - - - - -
Energisa  
 Planejamento 4.109 1.20841,74 7.145 1.632 5.513 1.881 785 2.301
Total 492.482 2.136.037
(*) Controlada incorporada no exercício, conforme mencionado na nota explicativa nº 1.
Movimentação dos investimentos:

Controladas 2019
Subscrição/ 

aquisição e AFAC Dividendos

Outros 
Resultados 

Abrangentes
Ganho ou 
perda (*)

Equivalência 
patrimonial 2020

Rede Energia S/A 2.133.736 313.081 (151.045) 8.832 (3.692) 636.967 2.937.879
Energisa  
 Planejamento 2.301 - (729) (4) - 793 2.361
Total 2.136.037 313.081 (151.774) 8.828 (3.692) 637.760 2.940.240

(*) Refere-se a transações entre sócios reflexo da Rede Energia que apurou uma perda de R$5.730 e R$2.038 de 
implementação do programa de remuneração variável, através de concessão de ações, denominada Incentivo de 
Longo Prazo (ILP) das companhias do Grupo Energisa. 

Controladas 2018

Subs-
crição/

aquisição 
e AFAC

Divi- 
dendos

Outros Re-
sultados 
Abran- 
gentes

Bai-
xa

Incor- 
poração

Ga-
nho 
ou 

perda 
(*)

Transa-
ções de 
capital

Equiva-
lência 
patri-

monial 2019
Rede Energia S/A 320.113 - (128.169) (50.266) - 1.913.490 4.723 - 73.845 2.133.736
EEVP 1.320.794 614.296 (439.026) - - (1.906.669) (902) (6.345) 417.852 -
Agropastoril 38 - - - (38) - - - - -
Energisa  
 Planejamento 2.186 - (727) 57 - - - - 785 2.301
Total 1.643.131 614.296 (567.922) (50.209) (38) 6.821 3.821 (6.345) 492.482 2.136.037

(*) Refere-se a transações entre sócios reflexo da Rede Energia que apurou um ganho de R$4.425 e uma perda 
na EEVP de R$1.284 e R$680 de implementação do programa de remuneração variável, através de concessão de 
ações, denominada Incentivo de Longo Prazo (ILP) das empresas do Grupo. 
10. IMOBILIZADO
Por natureza, os valores dos ativos imobilizados estão compostos da seguinte forma:

IMOBILIZADO Taxa Média de Depreciação Saldo 2019 Depreciação Saldo 2020
Imobilizado em Serviço
Custo:
Máquinas e Equipamentos 6,25% 131 - 131
Móveis e utensílios 6,25% 134 - 134
Total do imobilizado em serviço 265 - 265
Depreciação acumulada:
Máquinas e Equipamentos (126) (2) (128)
Móveis e utensílios (115) (7) (122)
Total Depreciação acumulada (241) (9) (250)
Subtotal Imobilizado 24 (9) 15
Total do Imobilizado 24 (9) 15

IMOBILIZADO Taxa Média de Depreciação 2018 Depreciação 2019
Imobilizado em Serviço
Custo:
Máquinas e equipamentos 6,25% 131 - 131
Móveis e utensílios 6,25% 134 - 134
Total do imobilizado em serviço 265 - 265
Depreciação acumulada:
Máquinas e equipamentos (125) (1) (126)
Móveis e utensílios (108) (7) (115)
Total Depreciação acumulada (233) (8) (241)
Total do Imobilizado 32 (8) 24

11. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

 2020 2019
Contribuições ao PIS e a COFINS 7 17
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 187 7
Outros - 24
Total – circulante 194 48

12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
A movimentação dos empréstimos e financiamentos está demonstrada a seguir:

 Saldos em 2019
Pagamento 

 de Juros
Encargos, atualização  

monetária, cambial e Custos
Saldos  

em 2020
Mensuradas ao custo
Moeda Nacional
TR 283.982 (29.573) 36.806 291.215
Total do custo 283.982 (29.573) 36.806 291.215
Circulante 12.443 12.524
Não circulante 271.539 278.691

 Saldos em 2018
Pagamento 

 de Juros
Encargos, atualização  

monetária, cambial e Custos
Saldos  

em 2019
 Mensuradas ao custo 
 Moeda Nacional  
 TR 278.125 (29.491) 35.348 283.982
 Total do custo  278.125 (29.491) 35.348 283.982
 Circulante 12.443 12.443
 Não circulante 265.682 271.539

A composição da carteira de empréstimos, financiamentos e as principais condições contratuais podem ser 
encontradas no detalhamento abaixo:

Empresa / Operação
Total Encargos Vencimento do 

principal
Periodicidade 
Amortização

(Taxa efetiva 
de juros) (*)2020 2019 Financeiros Anuais

Nov/35 Final
FI-FGTS (Reestruturado) 291.215 283.982 TR + 4,00% a.a. nov/35 Final 4,00%
Total em Moeda Nacional 291.215 283.982
Total 291.215 283.982

(*) As taxas efetivas de juros representam as variações ocorridas no exercício findo 31 de dezembro de 2020. 
Em 11 abril de 2014 com a aquisição do controle acionário pela Energisa foi aplicado a taxa desconto de 15,19% 
a.a., a título de ajuste a valor presente para os créditos dos credores que fizeram no Plano de Recuperação Judicial 
opções para os recebimentos de seus créditos – opções A e B, que a Companhia considera como a taxa de retorno 
adequada para a realização dos créditos. Essa taxa é compatível com a natureza, o prazo e os riscos de transações 
similares em condições de mercado na situação atual. A Administração da Companhia entende que essa taxa de 
desconto representa adequadamente o custo de capital. A Companhia procedeu ao registro da operação realizada 
em 22 de novembro de 2012, no montante de R$712.520 incluído Plano de Recuperação Judicial a ser liquidado 
ao final de 22 anos.
13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
13.1  Capital Social: O capital social subscrito e integralizado é de R$2.063.475 (R$1.930.538 em 2019) e está 
representado por 776.549 (726.521 em 2019) ações ordinárias, todas sem valor nominal. Em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 28 de abril de 2020, foi aprovado aumento de capital no montante de R$132.937, com 
a emissão de 50.028 novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, mediante a capitalização 
pela acionista Energisa S.A. de adiantamentos para futuro aumento de capital. 13.2. Transações de capital: Inclui 
o saldo referente a transações entre sócios do instrumento financeiro derivativo registrado pela incorporada EEVP 
no montante de R$455.912  (R$452.220 em 2019).
 2020 2019
Saldo final –2019 e 2018 (452.220) (449.696)
Perda/ganho de capital na participação de investimentos da controladora  
 em controladas (reflexo) (1) (3.692) 3.821
Atualização de Instrumento financeiro MTM (equivalência patrimonial reflexa) (2) - (6.345)
Saldo final –2020 e 2019 (455.912) (452.220)

(1) A Companhia contabilizou no exercício findo em 31 de dezembro de 2020, o montante de R$3.692 (R$3.821 em 
2019), sendo R$5.730 (R$3.141 em 2019) de perda no percentual de participação societária da controladora em 
controladas, Rede Energia Participações S/A e EEVP, reflexo e R$2.038 de opções de ações outorgadas ILP- reflexo 
(R$680 em 2019). As alterações na participação em controladas não devem impactar o resultado, pois se tratam de 
operações realizadas entre os acionistas da Companhia e suas controladas. (2) Instrumento financeiro derivativo 
registrado pela controlada, incorporada EEVP que assinou contrato à BNDESPAR, a seu exclusivo critério, o direito 
de exercer, a opção de venda de até 67.642.986 ações preferenciais de emissão da Rede Energia Participações 
S.A., de propriedade da BNDESPAR. A opção de venda de até a totalidade das ações poderá ser exercida pela 
BNDESPAR, dentro do prazo de 60 dias a contar de 03 de janeiro de 2019. Em 08 de março de 2019, foi exercida a 
PUT pela BNDESPAR, tendo a controlada direta EEVP efetuado o pagamento no valor de R$614.296. 13.3. Reserva 
de lucros – reserva legal: Constituída com 5% do lucro líquido do exercício antes de qualquer outra destinação 
e limitada a 20% do capital social. 13.4. Reserva de lucros – retenção de lucros: No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019, do lucro líquido do exercício, o montante de R$178.857 foram destinados para a reserva de 
retenção de lucros, com base em orçamento de capital aprovado pela Diretoria a ser submetido em Assembleia 
Geral Ordinária. Em Ata de Reunião da Diretoria realizada em 13 de agosto de 2020, foi aprovado a distribuição 
dos dividendos com base no saldo de reserva de lucros de exercícios anteriores no montante de R$14.827, 
correspondente a R$19,093800 por ação, pagos em 25 de agosto de 2020, com base na posição acionaria de 30 de 
junho de 2020. 13.5. Dividendos: O Estatuto Social determina a distribuição de um dividendo obrigatório de 25% 
do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. 
Administração está propondo a seguinte distribuição de dividendos: 2020 2019
Lucro líquido do exercício 597.654 454.472
Dividendos Prescritos 536 798
Reversão e tributos s/ ORA - Plano de Saúde de controladas 385 -
Reserva legal – 5% (29.883) (22.724)
Lucro líquido ajustado 568.692 432.546
Dividendos obrigatórios (25%) 142.173 108.137
Dividendos antecipados pagos:
. Em 25 de agosto de 2020 - R$157,819700 por ação(1) 122.555 -
. Dividendos mínimos obrigatórios – R$25,263537690 por ação a pagar (2) 19.618 -
. Dividendos adicionais propostos - R$549,249713063 em 2020 por ação(2) e (3) 426.519 -
. Em 28 de junho de 2019 – R$187,367872518 por ação - 136.127
. Em 28 de agosto de 2019 – R$161,813283236 por ação - 117.562
Total dos dividendos 568.692 253.689
% sobre o lucro líquido ajustado 100% 59%

(1) Em Reunião da Diretoria realizada em 13 de agosto de 2020, foi aprovada a distribuição de dividendos intermediários à 
conta dos resultados apurado no balanço levantado pela Companhia no período findo em 30 de junho de 2020, no montante 
de R$122.555, equivalentes a R$157,819700 por ação ordinária do capital social. Os dividendos serão pagos a partir de 
13 de novembro de 2020. (2) Em Reunião da Diretoria realizada em 11 de março de 2021, foi aprovada a distribuição de 
dividendos intercalares à conta do lucro líquido do exercício, no montante de R$446.137, equivalentes a R$574,5132507542 
por ação ordinária do capital social. Os dividendos serão pagos a partir de 12 de março de 2021. (3) Os dividendos adicionais 
propostos declarados com montantes superiores aos dividendos mínimos obrigatórios após o exercício contábil a que se 
refere às demonstrações financeiras, por não se constituírem uma obrigação presente, são apresentados destacados no 
patrimônio líquido, não sendo constituído o respectivo passivo até sua efetiva aprovação, de acordo com as normas do 
ICPC-08, e serão pagos em data a ser definida em RCA. A Companhia tem como prática alocar o recebimento de dividendos 
das controladas na atividade de investimento na demonstração do fluxo de caixa. 13.6. Outros resultados abrangentes: 
Refere-se a contabilização reflexa do plano de benefício a empregados líquidos de impostos das controladas da Rede Energia 
Participações  S.A. Os referidos saldos estão contabilizados como Outros resultados abrangentes em atendimento ao CPC 26 
(IAS 1) - Apresentação das demonstrações contábeis. Segue movimentação nos exercícios de 2020 e 2019:

2020 2019
Saldo final – 2019 e 2018 (81.538) (31.329)
Ganho e perda atuarial – benefícios pós emprego de controlada 12.792 (76.074)
Tributos sobre ganho e perda atuarial – benefícios pós emprego de controladas (4.349) 25.865
Saldo final – 2020 e 2019 (73.095) (81.538)

14. RESULTADO FINANCEIRO

2020 2019
Receitas financeiras:
Receita de aplicação financeira 1.335 1.287
Mútuo com partes relacionadas 376 -
Juros Selic s/ impostos a recuperar 56 121
Tributos s/receita financeira (136) (70)
Atualização Deposito Judicial 1.150 -
Outras 12 99
Total das receitas financeiras 2.793 1.437
Despesas financeiras:
Encargos de dívida – juros (7.152) (5.857)
Encargos de dívidas - variação monetária e cambial (29.654) (29.491)
Mútuo com partes relacionadas (8.130) (5.020)
 IOF (199) (619)
Outras (93) (379)
Total das despesas financeiras (45.228) (41.366)
Resultado financeiro (42.435) (39.929)

15. LUCRO BÁSICO POR AÇÃO
Cálculo de lucros por ação (em milhares, exceto valor por ação):

Resultado básico por ação 2020 2019
Numerador
Lucro líquido do exercício 597.654 454.472
Denominador   
Média ponderada de número de ações em milhares de reais 829 564
Resultado básico por ação – R$ (*) 720,93 805,80

(*) A Companhia não possui instrumento diluidor

16. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GERENCIAMENTO DE RISCOS
Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, 
utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1 - Preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado 
de preços). Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). Ressaltamos que não foram observados instrumentos financeiros classificados como Nível 
1 e 3 durante o exercício em análise e que não ocorreram transferências de níveis para este mesmo exercício. Abaixo, 
são comparados os valores contábeis e valor justo dos principais ativos e passivos de instrumentos financeiros:

Nível
2020 2019

Contábil Valor justo Contábil Valor justo
Ativos
Custo amortizado
Caixa e equivalente de caixa 94 94 1.630 1.630

Nível
2020 2019

Contábil Valor justo Contábil Valor justo
Passivos
Custo amortizado
Empréstimos, financiamentos, encargos de dívidas 291.215 291.215 283.982 283.982
Débitos com partes relacionadas 269.289 269.289 - -
Total 560.504 560.504 283.982 283.982

Passivos financeiros pelo custo amortizado: Empréstimos e financiamentos e encargos de dívidas - os valores 
contábeis dos empréstimos em moeda nacional, obtidos junto ao FI-FGTS (estruturado), estão compatíveis com o 
valor de mercado de tais operações, já que operações similares não estão disponíveis no mercado financeiro, com 
vencimentos e taxas de juros comparáveis. Estes saldos estão classificados como passivo financeiro não mensurado 
ao valor justo e se encontram reconhecidos pelo seu custo amortizado, que não divergem significativamente do 
valor de mercado. Gerenciamento de risco financeiro: A Diretoria tem responsabilidade geral pelo estabelecimento 
e supervisão do modelo de administração de risco da Companhia. Assim, fixou limites de atuação com montantes 
e indicadores preestabelecidos na “Política de Gestão de Riscos decorrentes do Mercado Financeiro” (revista 
anualmente e disponível na web site da controladora indireta Energisa) e nos regimentos internos da diretoria 
da Companhia. A gestão de risco da Companhia visa identificar, analisar e monitorar riscos enfrentados, para 
estabelecer limites e mesmo checar a aderência aos mesmos. As políticas de gerenciamento de riscos e sistemas 
são revisadas regularmente, a fim de avaliar mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A 
diretoria tem como prática reportar mensalmente a performance orçamentária e os fatores de riscos que envolvem 
a Companhia. A Companhia, através da controladora Energisa, conta com serviços de empresa especializada 
e independente na gestão de risco de caixa e dívida, de modo que é procedido monitoramento diário sobre o 
comportamento dos principais indicadores macroeconômicos e seus impactos nos resultados, em especial 
nas operações de derivativos. Este trabalho permite definir estratégias de contratação e reposicionamento, 
visando menores riscos e melhor resultado financeiro. Gerenciamento dos riscos de crédito: É baixo o risco de a 
Companhia incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores em transações com empresas 
relacionadas.  A exposição máxima ao risco de crédito da Companhia é o valor do saldo de partes relacionadas 
(vide nota explicativa nº 7). A mitigação desse risco ocorre com a aplicação de procedimentos de monitoramento 
das operações realizadas pelas empresas relacionadas. Gerenciamento de risco de liquidez: O risco de liquidez 
representa o risco da Companhia enfrentar dificuldades para cumprir suas obrigações relacionadas aos passivos 
financeiros. A Companhia monitora o risco de liquidez mantendo investimentos prontamente conversíveis para 
atender suas obrigações e compromissos antecipando para futuras necessidades de caixa. 
17. INFORMAÇÕES ADICIONAIS AO FLUXO DE CAIXA
Em 2020 e 2019, as movimentações patrimoniais que não afetaram o fluxo de caixa da Companhia, são como seguem:

 2020 2019
Atividades de Investimento
Aumento de Capital 132.937 86
Combinação de Negócios
Caixa e equivalentes de caixa - 14.191
Tributos a recuperar - 1.041
Cauções e depósitos - 18.557
Investimentos - 6.821
Fornecedores - 503
Tributos e contribuições sociais - 498
Dividendos a pagar - 23
Débitos com partes relacionadas - 39.500

DIRETORIA EXECUTIVA

Maurício Perez Botelho - Diretor Presidente
Alexandre Nogueira Ferreira - Diretor Vice Presidente
Vicente Côrtes de Carvalho - Diretor Vice Presidente

CONTADOR
Vicente Côrtes de Carvalho - CRC-MG 42.523/O-7

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Denerge - Desenvolvimento Energético S.A., Cataguases - MG. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Denerge - Desenvolvimento Energético S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2020, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: 
Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2020, elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentada como 
informação suplementar, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstra-
ção está conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma 
e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demons-
trações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o Relatório da Diretoria. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abran-
ge o Relatório da Diretoria e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esses relatórios. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Di-
retoria e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Di-
retoria, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que 
eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 
Rio de Janeiro, 18 de março de 2021.
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